LEI Nº 1350, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2013

Autoriza o Chefe do Poder Executivo Municipal a proceder Concessão de Direito Real de Uso de terreno que especifica à empresa LIMPEZA E CONSERVAÇÃO PEMA LTDA. 

A Câmara Municipal de Vereadores, aprovou e eu, LESSIR CANAN BORTOLI, Prefeito de Renascença, sanciono a seguinte, 
LEI:

Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder à empresa LIMPEZA E CONSERVAÇÃO PEMA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, localizada na Estrada Principal s/nº - Linha São Roque, CEP 85.660-000, no Município de Dois Vizinhos - PR, inscrita no CNPJ nº 03.040.285/0001-82, que atua no ramo de coleta, transporte, armazenamento e destinação final de resíduos urbanos, resíduos Classe I e Classe II, além de possuir estação de transbordo de resíduos industriais e usina de triagem de lixo, um terreno para uso industrial ou comercial ou prestação de serviços, com área de 6.633,48 m² (seis mil, seiscentos e trinta e três metros e quarenta e oito decímetros quadrados) localizado na Rodovia PRT 280, denominado Lote nº 12 – Remanescente B, originário da subdivisão do antigo Lote 12 Remanescente, da Gleba Barra do Marmeleiro, Secção B, matrícula nº 366, registrada no Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Marmeleiro. 
Parágrafo único - Além do terreno o Município concede ainda um barracão pré-moldado de 300 m², erguido e coberto e ser implantado no local; serviços de terraplenagem e uma prensa usada. O Município compromete-se também, a encaminhar Projeto de Lei ao Legislativo, visando autorizar a entrada de material reciclável, no terreno e instalações mencionadas neste Artigo, proveniente de outros Municípios.
Art. 2º. A empresa, a que se refere o Art. 1º, desta Lei, em contrapartida, fica obrigada a abrir filial ou nova empresa no Município de Renascença, a gerar e manter, durante toda a concessão, no mínimo 7 (sete) empregos diretos, até o final de terceiro ano de atividade e daí em diante, podendo, de acordo com as condições do mercado de recicláveis, gerar e manter no mínimo 18 (dezoito) empregos, preferencialmente dentre os habitantes do Município de Renascença. A empresa deverá ainda, a iniciar suas atividades, em até 6 (seis) meses, contados da data da liberação da área pelo Poder Executivo Municipal. 
Parágrafo único - A empresa é responsável ainda, pela instalação de energia elétrica, água, destinação adequada dos resíduos e demais instalações necessárias ao correto funcionamento da empresa, sempre cumprindo a legislação pertinente ao ramo de atividade. 
Art. 3º A empresa beneficiária desta Lei, não poderá sob hipótese alguma paralisar suas atividades por mais de 6 (seis) meses, sem justificativa plausível ou vender, transferir, locar ou sublocar a terceiros o imóvel, nem alterar a destinação que lhe foi dada, sob pena de ser a presente cessão de uso, revogada, sem qualquer medida judicial e quaisquer indenizações.
Art. 4º. Decorrido o prazo de 12 (doze) meses, caso não seja comprovado o cumprimento do disposto no Art. 2º desta Lei, bem como as demais exigências e obrigações a serem firmadas no termo de Concessão de Direito Real de Uso, resultará na revogação da Concessão, devendo ocorrer a conseqüente reversão/devolução ao Município de Renascença, do bem recebido, com as benfeitorias existentes sobre o mesmo, sem indenização.

Art. 5º A empresa, LIMPEZA E CONSERVAÇÃO PEMA LTDA, se obriga a comprovar os empregos mediante o devido registro em Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS e enviar relatório semestral referente ao quadro de empregados para o Executivo Municipal e ao Legislativo Municipal. 

Art. 6º. Estando aprovada a Lei, estando assinado o Termo de Concessão de Direito Real de Uso pela empresa beneficiária e pelo Poder Executivo Municipal, a empresa deverá iniciar sua instalação no prazo máximo de 30 (trinta) dias, isso não ocorrendo, poderá ensejar a revogação da presente Concessão, ressalvados os casos de força maior e caso fortuito.

Art. 7º. O Poder Executivo Municipal fica obrigado a proceder à revogação da Concessão de Direito Real de Uso, bem como tomar as medidas legais cabíveis para desocupação do imóvel objeto desta lei, caso a empresa beneficiada venha a descumprir com o disposto nesta Lei, bem como as regras estabelecidas no termo de Concessão de Direito Real de Uso a ser firmado, no prazo de até 60 (sessenta) dias, após tomar conhecimento do fato.

Art. 8º. A Concessão será formalizada sem a necessidade de licitação em razão do interesse público que é a geração de empregos e renda para o Município, com o incentivo à instalação de empresas oriundas de outras cidades, conforme disposições dos Artigos, 133, 138, 214, 215 e 216, da Lei Orgânica do Município de Renascença, mediante assinatura de Termo de Concessão de Direito Real de Uso, para um prazo de 10 (dez) anos, iniciando-se na data da assinatura do Termo de Concessão de Direito Real de Uso, podendo ser prorrogado por igual período, havendo concordância entre as partes. 

Art. 9º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a estabelecer outros encargos à Concessionária, desde que não contrariem o disposto na presente Lei.
Art. 10. Revoga a Lei nº 1335, de 11 de setembro de 2013.
Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Renascença, aos treze dias do mês de novembro do ano de dois mil e treze, 52º ano de emancipação.

Lessir Canan Bortoli

Prefeito
